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A necessidade da administração pública utilizar de ferramentas gerenciais nas suas 
organizações é cada vez crescente, dentre estas ferramentas pode-se destacar o 
Planejamento Estratégico (PE).   Então, está monografia buscou apresentar uma avaliação 
do PDI em âmbito do IFPB, com os preceitos do PE, apontando as assimetrias existentes, 
abordando a importância do PE para administração pública a luz do modelo de PE, 
elaborado para órgãos públicos por Paludo e Procopiuck (2014). Na análise dos dados 
obtidos foi identificado que no IFPB não possui um PE, ficando o papel de representa-lo 
por parte do PDI, assim foi possível identificar a primeira assimetria da avaliação, em 
seguida foi observado que o PDI não detém as características apresentadas nas duas 
primeiras etapas do modelo base da avaliação, na etapa 3 o PDI do IFPB não apresenta a 
visão institucional, contribuindo para mais um assimetria, na etapa 4, não ficou claro o 
diagnostico institucional apresentado no documento, já na etapa seguinte o PDI não foi 
contundente nos seus quantitativos físicos, para demonstrar seus objetivos e metas, 
provocando uma distorção do modelo ideal. Com relação ao desmembramento dos planos 
etapa 6, esta fase tem considerável constituição, satisfazendo o conceito da etapa, as 
etapas 7 e 8 que são de importância ímpar, não existem no documento PDI (2010-2014) 
observado na análise dos dados obtidos. 
Palavras Chaves: Planejamento Estratégico Governamental. Plano de 












The need for government use of management tools in their organizations is increasingly 
growing among these tools can highlight the Strategic Planning (PE). So monograph is 
aimed to present an assessment of IDPs in the context of IFPB, with the precepts of PE, 
pointing out the imbalances, addressing the importance of PE for public administration 
in light of the PE model, designed for public agencies by Paludo and Procopiuck ( 2014). 
In the analysis of the data was identified that in IFPB does not have a PE, leaving the 
paper is it by the PDI, so it was possible to identify the first asymmetry of the evaluation, 
then it was observed that the PDI does not have the characteristics shown in first two 
stages of evaluation of the base model, in step 3 the IDP IFPB lacks the institutional 
vision, contributing to another asymmetry, in step 4, it was not clear institutional 
diagnosis presented in the document, as the next step the PDI was not forceful in their 
physical quantitative, to demonstrate its objectives and targets, causing a distortion of the 
ideal model. Regarding the dismemberment of step plans 6, this phase has considerable 
constitution, satisfying the concept stage, the steps 7 and 8 that are of utmost importance, 
there are the IDP document (2010-2014) observed in the data analysis. 
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A primeira década do ano 2000, foi marcada por diversos acontecimentos nas 
esferas econômica, político e social brasileira, tendo em vista a crise econômica 
enfrentada pelo nosso país. Esse ambiente de crise e turbulência geralmente é 
acompanhado de mudanças estruturais, principalmente na forma de gerir o estado aliado 
com a escassez de recursos públicos. Consequentemente, em uma atmosfera de crise, as 
organizações procuram vencer as mudanças, o que não é diferente para entes públicos. 
Surgindo desta forma a necessidade de adaptação a esse novo ambiente que antes era de 
normalidade. 
   A partir de então, é visível a preocupação dos gestores públicos com vistas a 
utilizar de forma racional (eficiente, eficaz e efetiva) dos recursos públicos oriundos da 
sociedade e, por eles geridos. Esse fato atenua a relação entre a sociedade e administração 
pública, pois quando a sociedade busca aumentar o controle sobre a atividade estatal, esta 
variável interfere no sentido que existirá uma maior busca por melhores resultados nas 
organizações públicas. 
As organizações públicas, juntamente com as organizações privadas necessitam 
se preparar, de forma a tentar antecipar o futuro, essa preparação consiste na elaboração 
de um plano, a forma para consecução desta ferramenta, é feita através do Planejamento 
Estratégico (PE). Cabe aos gestores decidir qual o rumo a organização deve seguir e 
formular estratégias e os planos necessários para alcançar os objetivos (SOBRAL; PECI, 
2013, p.194). 
Contudo, e diferentemente da inciativa privada, a elaboração do plano em uma 
instituição pública tem peculiaridades agudas e variáveis ambientais, que como por 
exemplo, a falsa dicotomia presente no debate entre as dimensões políticas técnicas no 




Outra nuance relativa às instituições públicas são as regras impostas pela 
legislação, o que dificulta muitas vezes o processo criativo e inovador dos gestores. Pode-
se exemplificar o processo de compras públicas (através de processo licitatório); a 
captação de recursos humanos (através de concurso público) e o processo de orçamento 
financeiro (fundamentado na construção de uma lei para esse fim).  
Diante desta contextualização da temática este trabalho tem o objetivo direcionado 
para uma instituição de ensino público federal, o Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia da Paraíba (IFPB), no qual o planejamento estratégico foi imposto através 
edição da Lei 10.861 de 14 de abril de 2004, tendo como forma o (PDI) – Plano de 
Desenvolvimento Institucional, ferramenta que surgiu então, através do processo 
coercitivo ou obrigatório, para compor o sistema de avaliação das instituições de ensino 
superior. 
Além do fato que nas instituições de ensino, de um modo geral é recente a tentativa 
de implantar uma sistemática de planejamento com um enfoque estratégico, que permita 
identificar e buscar propostas de solução para os problemas da organização (BORGES; 
ARAÚJO, 2001).   
Diante dessa análise ambiental, surgi então o questionamento: Será que a 
construção do PDI no IFPB está alinhada com perspectiva do planejamento estratégico 
nas organizações públicas? 
 
1.2 Organização do Trabalho 
 
Esta monografia está organizada em cinco seções. Na seção 1 “O Problema” como 
já foi apresentado, introduz o contexto do problema, as justificativas da pesquisa, os 
objetivos da pesquisa, a delimitação do estudo e a organização do trabalho. 
Na seção 2 “Referencial Teórico” discorre sobre as concepções teóricas que 
subsidia a pesquisa. Apresentando temas como a teoria do planejamento, o planejamento 
governamental, a base teórica do planejamento estratégico e da gestão pública. 
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Na seção 3 “Metodologia” apresenta-se o caminho metodológico da pesquisa e, sua 
estrutura formada por: modalidade da pesquisa, técnica e instrumento de coleta de dados, 
o processo de entrevistas e análise dos dados. 
Na seção 4 “Descrição e Análise dos Resultados” será abordado os resultados 
obtidos após análise documental e coleta de dados primários via entrevista, toda análise 
será a partir do referencial teórico abordado na seção 2.  
E por fim, a Seção 5 “Conclusões” que visa apresentar as respostas ao problema de 
pesquisa/objetivo geral, proposto para esta monografia. 
 
1.3 Justificativa do Estudo  
 
 A partir do ano de 2004, segundo Cassiolato e Garcia (2014), o volume de recursos 
aplicados na educação brasileira, nas suas diversas modalidades, tem seguido uma reta 
ascendente, gerando assim uma maior necessidade de se ter um acompanhamento na 
destinação desses recursos, consequentemente, faz-se necessário a utilização de 
ferramentas para avaliação e acompanhamento destes gastos. 
Neste contexto de atenção à aplicação dos recursos financeiros a responsabilidade 
dos gestores públicos responsáveis pela execução financeira na educação aumentou e, 
como consequência disto, emergiu, uma grande procura por técnicas de planejamento, 
visando racionalizar os recursos e apresentar melhor desempenho na gestão de 
instituições de ensino. E claro, recordando, que para tanto as instituições públicas devem 
ser dotadas de flexibilidade organizacional para reagir a condições complexas voltadas 
para a realização do interesse público e para o bem comum (MIZAEL; et. al.,2013). 
  Assim, emerge o olhar a partir do uso do planejamento estratégico das 
universidades públicas brasileiras, tema ainda pouco explorado empiricamente, segundo 
Fernandes et al. (2009), embora a complexidade destas organizações constitua objeto 
privilegiado à investigação dos processos de formulação de planos estratégicos. 
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 Diante disso, este trabalho além de contribuir com a pesquisa no campo do 
planejamento estratégico na educação, adicionará uma contribuição no estudo sobre o elo 
do PE com o PDI no âmbito dos institutos federais, a partir do caso do IFPB. 
 
1.4 Objetivos  
 
1.4.1 Objetivo Geral 
 
O objetivo final deste trabalho foi analisar se a construção do PDI no IFPB está 
alinhada com perspectiva do planejamento estratégico nas organizações públicas. 
 
1.4.2 Objetivos Específicos 
 
 Em segundo plano, pretende-se atingir os seguintes objetivos específicos: 
✓ Levantar as concepções de planejamento e ferramentas de cunho estratégico nas 
organizações públicas; 
✓ Caracterizar o planejamento estratégico para a gestão pública no IFPB e suas 
especificidades; 
✓ Apresentar as assimetrias na relação entre o PDI e PE. 
 
1.5 Delimitação do estudo 
  
 O trabalho em tela possui a delimitação com relação à pesquisa empírica, no que 
diz respeito sua amostra, pois foi escolhido uma instituição de ensino pública federal. 
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Todavia, o estudo não resta prejudicado, por motivo de sua abordagem qualitativa e a 
padronização existente entre as instituições de ensino públicas federais. 
 
2. REFERENCIAL TEÓRICO: 
 
2.1 Teorias do Planejamento  
 
 O planejamento é um processo racional de intervenção na realidade a partir de um 
modelo pré-concebido da situação ideal a ser atingida. Nesse sentido, segundo Pinto 
(1982) o planejamento compõe-se das seguintes variáveis ou construtos: conhecimento, 
doutrina, objetivos e instrumentos de intervenção e controle. 
O conceito de planejamento, na ciência administrativa, é advindo dentro das 
formulações das funções da administração esboçadas por Fayol e remete à previsibilidade 
de ações, o que implica formulação de objetivos, definição de meios a serem utilizados 
para alcançá-los e determinação de prazos para que as mudanças previstas aconteçam 
(BARBOSA; BRONDANI, 2005; MAXIMIANO, 2000; MINTZBERG, 2004 apud 
MENDONÇA, p. 25). 
Em conformidade com as abordagens apresentadas, é factível identificar a 
existência da similaridade entre os conceitos, afunilando para a importância do 
planejamento em quanto função administrativa, no tocante a organização, como uma 
ferramenta de preparação para um horizonte desconhecido.  
Agregando as contribuições com a teoria sobre o planejamento na gestão pública 
Pagnussat (2006, p.10) afirmando que: “o planejamento caracteriza-se como uma forma 
de tomada de decisão antecipada, um processo cognitivo que utiliza a razão técnica para 
explorar e avaliar possíveis linhas de ação”.  
Em uma concepção geral, a luz das definições apresentadas, a importância da 
utilização da ferramenta do planejamento é unânime, seja para qualquer organização, 
configurada em pública ou privada. De forma que, detalhes no manuseio desta ferramenta 
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é o que garantirá o sucesso de sua utilização, sobretudo na obtenção de resultados 
eficientes, eficazes e efetivos.  
Em consonância com o apresentado, pode-se aditar, que o planejamento pode ser 
exemplificado também como a ferramenta responsável pela definição dos objetivos da 
organização e pela concepção de planos que integram e coordenam suas atividades. O 
planejamento tem a dupla atribuição de definir o que deve ser feito – objetivos – e como 
deve ser feito – planos (SOBRAL; PECI, 2013). 
Já conforme Oliveira (2004, p.35) o mesmo conceitua o planejamento como “um 
processo desenvolvido para o alcance de uma situação desejada de um modo mais 
eficiente e efetivo, com a melhor concentração de esforços e recursos pela empresa”.  
 Ao passo que a imprevisibilidade é continua, em qualquer gestão, principalmente 
em organizações públicas, faz-se necessária uma reflexão por parte dos gestores sobre, 
qual caminho traçar para a obtenção dos objetivos institucionais, aqueles desenhados na 
missão, visão e valores da instituição. 
Em sequência, Paludo e Procopiuck (2014) reforçam que o planejamento, como a 
primeira função administrativa, é um processo que congrega princípios teóricos, 
procedimentos metodológicos e técnicas que auxiliam as organizações e instituições a 
mudarem uma situação atual, com vistas a alcançar algum objetivo futuro. 
Neste sentido, conforme Matus (1996, p.183):  
O planejamento é uma arma de reflexão e decisão que nos afeta a todos e nos 
permite lutar com meios mais poderosos contra força dos fatos que nos arrasta 
na direção que não escolhemos, ou que nos é desconhecida, ou que foi decidida 
por nossos adversários, ou que não corresponde aos propósitos ou desejos de 
ninguém. 
Sequencialmente, existe uma diferença sublime entre os entes privados e públicos 
(Governamentais) o planejamento na área estatal possui conceito próprio que conforme 
descreve Paludo e Procopiuck (2014, p.86) “é um processo como normas e técnicas 
próprias que procura assegurar – além da consistência interna e da continuidade no tempo 
das políticas públicas implementadas em forma de programas – o desenvolvimento 
nacional, regional e local”. 
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Todo o cortejo de teorias apresentadas envoltas do planejamento, sejam elas 
aplicadas a entes públicos ou privados convergem, para um conceito em comum, o qual 
reforça a ideia de que o planejamento, tenta na medida da sua aplicação, diminuir ou 
exaurir as imprecisões futuras, preparando a organização para obter seus objetivos. Isso 
facilita sobremaneira a utilização dessa ferramenta, para aliá-la aos processos de gestão. 
A ideia primordial do planejamento pode ser descrita como o desenvolvimento de 
processos, técnicas e atitudes administrativas, as quais proporcionam uma situação viável 
para avaliar as implicações futuras de decisões presentes em função dos objetivos 
institucionais que facilitarão a tomada de decisão no futuro, de modo mais rápido, 
coerente, eficiente e eficaz (OLIVEIRA, 2014). 
O planejamento como processo de gestão, possui uma dimensão considerável, 
sendo possível, para fins de pedagógicos ou de aprendizagem organizacional, a sua 
subdivisão em partes menores, que no caso, seriam chamados de planos, com o intuito de 
um melhor acompanhamento ou monitoramento de suas fases/etapas. 
 
2.2 Tipos de Planos 
 Para a formulação do planejamento de uma organização, seja ela governamental 
ou privada, faz-se necessário a utilização de planos que são segundo Alketa e Peci (2013, 
p. 198) “Guias que indicam o que há ser feito, especificando como os recursos devem ser 
alocados e quais atividades devem ser realizadas de formar a alcançar os objetivos. 
 Os planos podem serem, segundo Alketa e Peci (2013) divididos em quatro 
dimensões diferentes relacionando-se com sua abrangência, horizonte temporal, 
especificidade e permanência, sendo que a abrangência diz respeito ao seu nível 







Figura 1 - Níveis Organizacionais 
 
Fonte: Alketa e Peci 2013  
 
No que tange a dimensão horizonte temporal os planos podem serem de longo, 
médio ou curto prazos. Na dimensão especificidade podem receber a denominação gerais 
ou específicos. A dimensão última os planos ser relacionam com o tempo sendo 
subclassificados em permanentes ou temporários. 
 Essas características têm fundamental importância para a confecção do 
documento que consolidará o planejamento, o plano, pois descreve suas características, 
sendo desta forma é possível a qualquer gestor elaborá-lo de maneira a atender todos os 
do planejamento organizacional. 
 Os aspectos que envolvem os níveis organizacionais, ora apresentados, 
estratégico, tático ou operacional, e sua influência na gênese do planejamento nas 
organizações, dar-se ao fator da operacionalização através de níveis ser bastante 
esquematizada de forma a delegar a gestão de cada nível a gestores envoltos nos 
segmentos apontados. Assim, os planos são descentralizados, facilitando a gestão de todo 
o processo. 
2.3 Origem e perspectivas do Planejamento Estratégico:  
Neste tópico foi desenvolvido uma revisão da literatura acerca do tema 
planejamento estratégico, a partir da sua origem, conceitos e suas aplicações. 
 A origem do planejamento estratégico junto com suas metodologias e técnicas 






tendo[...] seus elementos básicos as técnicas aplicadas pelo general da divisão prussiano 
Barão Karl Von Clausewitz (OLIVEIRA; PEREZ JR.; SILVA, 2014). 
Conforme Andrade (2004, p.8) “planejamento estratégico podia ser definido como 
os esforços planejados da alta direção para influenciar os resultados da organização, por 
meio da gestão do relacionamento da mesma com seu ambiente”. 
 Além desse fato, é possível dissertar que “o planejamento estratégico constitui um 
estágio avançado do planejamento, assentando-se no axioma de que as decisões tomadas 
hoje diminuem o número de alternativas para o amanhã” (PINTO, 1982, p.12). 
Já conforme Drucker (2002, apud Fernandes et.al., p.3):  
Planejamento estratégico é o processo contínuo de, sistematicamente e com o 
maior conhecimento possível do futuro contido, tomar decisões atuais que 
envolvam riscos; organizar sistematicamente as atividades necessárias à 
execução dessas decisões e, por meio de uma retroalimentação organizada e 
sistemática, medir o resultado dessas decisões em confronto com as 
expectativas alimentadas. 
 Essencialmente, o planejamento estratégico consiste em examinar a situação e a 
trajetória de uma organização ou comunidade, definindo objetivos, desenvolvendo a 
estratégia para atingi-los e avaliando os resultados” (OSBORNE; GABLER, 1995, 
p.254). 
Borges e Araújo (2001, p.64) contribuem conceitualmente que planejamento 
estratégico é: 
Um processo intencional de mudança organizacional, mediante o qual uma 
organização, partindo da análise do ambiente externo e de sua situação interna, 
define sua missão e determina seus objetivos e metas, bem como as estratégias 
e meios para alcançá-los num certo espaço de tempo. 
 
Ainda,  segundo Osborne e Gabler (1995, p.255-256) “o planejamento estratégico 
não é algo que se faça uma só vez, mas um processo que precisa ser repetido com 




Esse conjunto apresentado de teorias são convergentes para um ambiente no qual o 
planejamento toma pra si o papel de ferramenta precípua ao funcionamento básico de 
qualquer instituição, ferramenta está, imprescindível ao futuro de qualquer organização. 
Tendo em vista todo esse ambiente conceitual, pode-se adicionar ao conteúdo as 
palavras de Andrade (2004, p. 14) que diz: 
O planejamento estratégico sempre foi considerado um assunto de grande 
interesse para os gestores das organizações. Grandes e pequenas empresas, 
mesmo que não possuam um processo de planejamento formal, acabam por 
utilizar algumas das ferramentas e técnicas que fazem parte do planejamento 
estratégico para se prepararem para o futuro iminente. 
 Em termos de administração pública e mais especificamente no eixo de ensino 
federal, ainda é recente as contribuições acerca do PE. O Planejamento estratégico das 
universidades públicas brasileiras foi pouco estudado empiricamente, embora a 
complexidade destas organizações constitua objeto privilegiado à investigação dos 
processos de formulação de planos estratégicos (FERNANDES; CORREA; NOVAES; 
VIANA, 2009). 
Através desse contexto é possível averiguar que o ambiente, nas instituições de 
ensino federais, não diferente de outros órgãos públicos, apresentam distância entre a 
gestão da organização e a utilização do PE, como ferramenta para angariar melhores 
resultados institucionais. Isso reflete na qualidade da gestão, então sobremaneira é 
necessário um panorama conscientizador da importância desta ferramenta.  
 Há de se observar algumas ponderações acerca do planejamento estratégico, com 
relação a sua viabilidade e firmação. Pois os planos que resultem no PE nem sempre terão 
sucesso garantido (PALUDO; PROCOPIUCK, 2014). Por ser as atividades dos entes 
governamentais, em diversos momentos, dinâmicos, não existe a garantia do PE ser 
executado como elaborado e, nem sempre será plena ou no caso absoluta sua execução. 
 Portanto, tanto para o plano quanto a estratégia adotada devem ser constantemente 
monitorando e se for o caso alteradas conforme a situação a que se vivencia, para assim 
assegurar a validade de todo o processo (PALUDO; PROCOPIUCK, 2014). 
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 2.3.1 O modelo para elaboração do Planejamento Estratégico em órgãos 
públicos segundo Paludo e Procopiuck (2014) 
 Para consecução do planejamento estratégico em uma organização, faz-se 
necessária a precedência da construção sistemática desta ferramenta de forma 
metodologicamente trabalhada, afim de se obter um documento que subsidie a utilização 
do PE. 
   Na literatura sobre as modelos de PE é possível encontrar uma gama de 
metodologias que descrevam várias formas, para detalhar as etapas para a construção de 
um PE. Não existindo um consenso ou padrão para um modelo de elaboração do PE 
(PALUDO; PROCOPIUCK, 2014). 
Mintzberg (2004) apresenta vários modelos na sua obra, como o modelo da escola 
do design ou SWOT sigla em inglês, que significa (strengths [forças], weaknesses 
[fraquezas], opportunities [oportunidades], threats [ameaças]). O modelo de Ansoff e o 
modelo de Steiner. 
Já Paludo e Procopiuck (2014) descrevem um modelo cuja a metodologia está 
baseada na descrição de 8 fases (contratação de profissional experiente; conscientização, 
definição da missão, da visão e dos valores; diagnostico institucional; definição de 
questões, objetivos e estratégias; desmembramentos dos planos; implementação; 
avaliação). 
Neste trabalho tomaremos como base o modelo de Paludo e Procopiuck (2014), 
sendo justificado esta adoção, pelo fato que os autores vincularam a estrutura do 
planejamento estratégico para os entes públicos. Ciente que este trabalho adota como base 
um órgão público o IFPB, será de maneira prudente a escolha do modelo ora anunciado. 
O modelo abordado por Paludo e Procopiuck (2014) caracteriza-se por ter sido 
adaptado das estruturas existentes, no setor privado, para a realidade da estrutura 
governamental. Este modelo de PE está estruturado sistematicamente em 8 etapas, 





Quadro 1 - Etapas do Planejamento Estratégico 
 
1ª etapa Contratação de Profissional Experiente 
2ª etapa Conscientização 
3ª etapa Definição da missão, da visão e dos valores 
4ª etapa   Diagnóstico Institucional 
5ª etapa Definição de questões, objetivos e estratégias 
6ª etapa Desmembramento dos Planos 
7ª etapa Implementação  
8ª etapa Avaliação 
Fonte: Elaborado com base em Paludo e Procopiuck (2014) 
1ª Etapa – Contratação de Profissional Experiente: 
O planejamento estratégico não é, pois, aventura para principiantes. Tentar realizar 
o PE sem uma base profissional altamente qualificada para conduzir o processo é 
condenar a instituição a soluções medíocres, e afetar a sua credibilidade perante os 
colaboradores e a sociedade. Nos órgãos públicos, escassamente os mesmos possuem 
profissionais qualificados para conduzir o processo importante e complexo de construção 
do PE. Profissional este com larga experiência em processos gerenciais, capaz de 
coordenar todo o processo. Desta forma a figura de um planejador externo é de 
importância significativa para a execução do processo.  
Então, a contratação de uma consultoria em PE para subsidiar todo o seu processo, 
constitui uma etapa basilar para o sucesso da ferramenta. 
2ª Etapa – Conscientização: 
Esta etapa é caracterizada pelo resgate da importância do planejamento estratégico 
para os servidores. Conscientizando-os do papel de cada um para contribuir e 
comprometerem-se com o sucesso do PE. Este trabalho de conscientização poderá se dar 
através de algumas ações como: workshops, palestras, divulgações escritas, mensagens 
via intranet.  Conscientizando todo o quadro de servidores, primeiramente os que fazem 
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parte da administração de diversas áreas e depois, em cascata, até envolver todos os 
servidores. 
3ª Etapa – Definição da missão, da visão e dos valores: 
Esta fase consiste na definição da missão (razão de ser), da visão (ideal desejado) e 
dos valores fundamentais do órgão, entidade, unidade administrativa pública. Esses 
enunciados serão os pilares de todo o desenvolvimento do planejamento, visto que são 
pilares da própria organização.  
Essas definições missão, visão e valores são construídas mediante forte influência 
da alta direção. A missão, visão e os valores devem unir, motivar e impulsionar todos os 
colaboradores par um futuro melhor – o futuro idealizado para o ente público. 
A missão e a visão organizacional, apesar de serem conceitos distintos, são 
complementares e interligados como duas faces da mesma moeda: a missão reflete a razão 
da existência do ente público e a visão descreve sua imagem de futuro. 
✓ Missão: determina qual a razão da criação do ente público e o que justifica 
a sua continuidade, explicitando aonde se quer chegar. Deve-se expressar, 
com clareza, o propósito fundamental de sua existência e o que se faz. A 
missão ainda expressa a identidade do ente público. Ela exerce a função 
orientadora e delimitadora da ação organizacional no longo prazo. 
✓ Visão: Estabelece uma situação futura ambiciosa, positiva, ideal e possível, 
que, se realizada, proporcione à instituição o reconhecimento de sua 
grandeza pela sociedade, servidores, e pelo cliente-cidadão, é papel que 
deve ser desempenhado por todos órgãos, entidades e unidades públicas, 
independentemente do seu tamanho ou da sua importância social. No 
estabelecimento da visão, olha-se para o futuro e define-se como se espera 
que o ente público seja visto e reconhecido pela sociedade, pelos servidores 
e pelo cliente-cidadão naquele momento. 
✓ Valores: São virtudes desejáveis ou características básicas positivas que se 
quer adquirir, preservar e incentivar. Os valores são essenciais para o 
pensamento estratégico e não devem ser reduzidos a simples proclamação 
de palavras de efeito, mas por representarem os credos organizacionais 
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devem ser internalizados e disseminados como guias para as relações 
internas e externas. 
4ª Etapa – Diagnostico Institucional: 
É caracterizada pela identificação do que está bom e deve ser mantido (pontos 
fortes) e o que não está bom e deve ser melhorado (pontos fracos) é fundamental para a 
eficiente e eficaz prestação dos serviços públicos. 
O diagnóstico atual define a realidade existente na instituição pública. Nesse 
momento, busca-se analisar o ambiente interno da organização, com seus pontos fortes e 
fracos e o ambiente externo com suas ameaças e oportunidades que o ente terá que lidar. 
✓ Analise interna: é restrita, controlável, e identifica os pontos fortes e os 
pontos fracos do ente público. Consiste na análise do estoque de 
conhecimento e competências -  positivas ou negativas -  e de sua validade 
atual. Devem ser identificadas as práticas atuais da entidade, e o seu modo 
de fazer. 
✓ Análise externa: é ampla, lida como controlável, e refere-se ao 
conhecimento do ambiente em que a organização está implexa, que é 
indispensável para pautar a definição de cada estratégia a ser utilizada. 
5ª Etapa - Definições de Questões, Objetivos e Estratégias: 
Questões estratégicas são as questões críticas para a eficiente e eficaz prestação de 
serviços dos serviços públicos, para a realização da visão e para a consolidação da missão 
da instituição pública. 
Questões estratégicas abrangem os temas que reflitam significativa e diretamente 
no cumprimento da missão e na concretização da visão de futuro da organização. 
A elaboração dessas questões pode ser feita em três etapas: primeiro, escreve-se a 
questão de maneira objetiva; segundo, explica-se por que a questão é fundamental para a 
organização; terceiro, relacionam-se as consequências de não trabalhar a questão, de não 
ter uma estratégia adequada como resposta. Não existindo um número ideal de questões, 
todavia elas devem abranger os elementos identificados na visão de futuro (cenários) e 
no diagnóstico atual. 
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Os objetivos, metas e estratégias devem expressar o resultado que os entes públicos 
pretendem alcançar; a transformação da situação atual que se pretende modificar. Devem 
ser expressos de forma clara, concisa e determinante. 
Para o sucesso do plano é essencial que os objetivos e metas sejam coerentes com 
os recursos e as competências da instituição e possíveis de serem alcançados. 
         São definidos primeiramente os objetivos gerais da instituição, em sentido macro, 
todos em consonância com a missão da instituição, logo após definem-se, então, os 
objetivos funcionais, que são objetivos intermediários, relacionados com as áreas 
funcionais (financeira, recursos humanos, produção etc.) e que devem estar alinhados 
para alcançar os objetivos institucionais. Não devem ser ambíguos e nem possuírem 
generalidade, ao contrário, devem ser claros e diretos. 
Em seguida são estabelecidas as metas para todos os setores ou áreas funcionais 
essa é uma etapa essencial no PE. No momento do seu cumprimento, ou não, surgirão os 
primeiros feedbacks das ações implementadas, que identificarão objetiva e claramente 
áreas ou processos eficientes e ineficientes, além de permitir algumas correções 
necessárias de forma a não comprometer os objetivos estabelecidos. 
Com relação a estratégia, corresponde ao caminho mais adequado a ser percorrido 
para alcançar os objetivos. A análise da visão, dos cenários e dos objetivos é essencial 
para a definição da estratégia. Podendo ser escolhidas uma ou mais estratégias ou, ainda, 
serem utilizadas diferentes estratégias para cada área da organização, desde que 
mantenham harmonia entre si. 
 
6 ª Etapa -  Desmembramento dos Planos: 
 
Para finalizar o processo de elaboração do plano estratégico, concretizando num 
documento que contém todas as etapas do processo de planejamento, deve-se agora 
desmembrar esses planos em nível tático para todas as áreas da organização. 
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Nesse detalhamento do plano é obrigatória a participação de cada uma das áreas 
envolvidas. Quem mais conhece, por exemplo, de Recursos Humanos são o diretor e os 
servidores da área de Recursos Humanos; quem mais conhece de orçamento e finanças 
são diretor e os servidores que lá trabalham etc. Assim não há que se desmembrar um 
plano que envolva determinada área sem representantes dessa área façam parte desse 
projeto operacional. 
7ª Etapa – Implementação: 
A implementação corresponde à execução dos planos operacionais (que pode se 
individuais) e dos programas (conjunto de ações e projetos), ambos compreendendo 
conjunto de atividades. A execução de um plano sempre é um momento crítico, haja vista 
as variáveis que o envolvem. Pode, pois, faltar disponibilidade orçamentária para do 
plano; o plano pode ter sido mal elaborado e se tornar inviável na prática; os servidores e 
gestores, individualmente, podem não estar comprometidos com os objetivos do plano; 
pode surgir situações não previstas inicialmente. Frente a condições como estas, mesmo 
tecnicamente bem definido, o plano pode resultar em insucesso. 
O apoio da alta administração na fase de execução é essencial. Esse apoio gera 
motivação e comprometimento das equipes envolvidas, o que pode aumentar 
consideravelmente as chances de sucesso em sua implementação. 
 
8ª Etapa – Avaliação: 
A avaliação formal tem a característica de ser um processo bidimensional, pois tem 
um caráter valorativo, visto que envolve um juízo de valor acerca dos fatos, e outro 
técnico, pois segue uma série de critérios e procedimento previamente estabelecidos. Ela 
permite julgar os processos e produtos de diversos modos, enfatizando aspectos como: 
eficiência, eficácia, efetividade, economicidade, legalidade e etc. 
A finalidade essencial da avaliação: no curto prazo é apoiar a tomada de decisão 
quanto à alocação de recursos, e no médio prazo é servir de instrumento par a promoção 
da aprendizagem institucional. Atingir um resultado não basta, é preciso construir um 
ciclo de melhora contínua e acumular conhecimentos par utilizá-los no futuro. 
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Após dispostos as etapas deste processo de construção PE, esta pesquisa vai basilar 
a avaliação do PDI no IFPB, com base em uma comparação da existência ou não de 
simetria entre o processo no âmbito do IFPB. Além do fato de buscar as correlações do 





Este trabalho foi pensado em uma avaliação de uma ferramenta gerencial, o PDI, 
e seu alinhamento a perspectiva do PE, então, foi traçado os passos a serem desenvolvidos 
para o alcance do objetivo desta avaliação. Assim, a característica da abordagem para este 
trabalho, é o tipo de pesquisa qualitativa. Afunilando, para o conceito de pesquisa 
qualitativa temos que a mesma se utiliza dos métodos qualitativos, em busca de explicar 
o porquê das coisas, exprimindo o que convém ser feito, mas não quantificam os valores 
e as trocas simbólicas nem se submetem à prova de fatos, pois os dados analisados são 
não-métricos (suscitados e de interação) e se valem de diferentes abordagens 
(GERHARDT E SILVEIRA 2009). 
Já a justificativa para a escolha por esse tipo de abordagem, a pesquisa qualitativa, 
está no fato da mesma conter características que convergem para as premissas deste 
trabalho, como elucida a definição: 
A pesquisa qualitativa apresenta as seguintes características essenciais: tem o 
ambiente natural como fonte direta de dados; o pesquisador como instrumento 
fundamental de coleta de dados; utilização de procedimentos descritivos da 
realidade estudada; busca do significado das situações para as pessoas e os 
efeitos sobre as suas vidas; preocupação com o processo e não simplesmente 
com os resultados e o produto, e privilégio ao enfoque indutivo na análise dos 
dados (Bogdan; Biklen apud Godoy, 1995a; Triviños, 1987; Merriam, 1998 




Com relação aos objetivos, este documento possui, qualidades de uma 
investigação exploratória, que conforme Gil (2012, p.27) “têm como principal finalidade 
desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e ideias, tendo em vista a formulação de 
problemas mais precisos ou hipóteses pesquisáveis para estudos posteriores”. Tal fato, 
considera a não existência de estudos sobre o PDI no âmbito do IFPB. 
A natureza deste trabalho é uma pesquisa aplicada que segundo Gerhardt e 
Silveira (2009, p.35) “Objetiva gerar conhecimentos para aplicação prática, dirigidos à 
solução de problemas específicos. Envolve verdades e interesses locais”. 
Está pesquisa também é constituída por um estudo de caso, que conforme Gil 
(2012, p.57) “é caracterizado pelo estudo profundo de um ou pouco objetos, de maneira 
a permitir o seu conhecimento amplo e detalhado, tarefa praticamente impossível 
mediante os outros tipos de delineamentos considerados’. 
Com relação a seus procedimentos. Nesta pesquisa, foi realizada uma pesquisa de 
campo – qualitativa-descritiva, que consiste em investigações de pesquisa empírica cuja 
a principal finalidade é o delineamento ou análise das características de fatos ou 
fenômenos, a avaliação de programas, ou, o isolamento de variáveis principais ou chaves 
(MARCONI; LAKATOS, 2013).   
Outro procedimento executado nesta pesquisa, foi uma pesquisa documental, que 
segundo descreve Marconi e Lakatos (2013, p.48-49) “[...] a fonte da coleta de dados está 
restrita a documentos, escritos ou não, constituindo o que se denomina de fontes 
primárias”. Foram analisados documentos como o PDI (2010-2014) de forma 
minunciosa, além de outros documentos tais como: portarias, regimentos e resoluções. 
Adicionando-se a estas características, também executou-se uma observação não 
participante que segundo Marconi e Lakatos (2013, p. 78) “o pesquisador toma contato 
com a comunidade, grupo ou realidade estudada, mas sem integrar-se a ela: permanece 
de fora”. 
Esse conjunto de pressupostos convergiram para trazer próximo desta pesquisa, 
toda a estrutura institucional desprendida para a utilização da ferramenta do planejamento 
estratégico, possibilitando uma visão macro do processo do PE. 
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No tocante ao universo desta pesquisa, a mesma está circunscrita nas Pró-Reitoria 
sistêmica do IFPB (PRODI). A Pró-Reitoria de Desenvolvimento Institucional (PRODI), 
sendo a primeira responsável tecnicamente pelo planejamento e construção do PDI. Foi 
entrevistado o Diretor de Planejamento nesse trabalho será chamado de Gestor 1, e 
assistente do Diretor que será denominada de Assistente 1. 
Para obter os dados, foram realizadas entrevistas semiestruturadas e focalizadas, 
onde existe um roteiro de tópicos relativos ao problema que se vai estudar e o 
entrevistador tem a liberdade de fazer a perguntar que quiser: sonda razões e motivos, dá 
esclarecimentos, e não obedecendo a rigor a uma estrutura formal. (MARCONI; 
LAKATOS, 2013). Informações também foram obtidas através de consulta ao site do 
IFPB, onde estão armazenados os arquivos com os PDI’s já confeccionados. 
Para Marconi e Lakatos (2013), a entrevista é um importante instrumento de 
investigação social e apresenta como vantagens: oportunidade de obter dados que não se 
encontram em fontes documentais e que sejam relevantes e significativos; possibilidade 
de conseguir informações mais precisas, entre outras. 
As aplicações das entrevistas foram executadas, arguindo o chefe do 
Departamento de Planejamento e a Assistente do Pró-Reitor de Desenvolvimento 
Institucional. Gestores estes que são responsáveis pela coordenação do PE e do PDI no 
âmbito do IFPB. Neste trabalho, todas as percepções foram captadas por esses dois 
servidores entrevistados, além da pesquisa documental, fato este, devido a diminuta 
equipe profissional atuante na PRODI. 
A confecção do roteiro de entrevista deu-se criteriosamente, na tentativa de obter 
detalhes minuciosos, sobre todo o processo do PDI e PE, desde a sua fase de construção, 
passando pela sua execução e chegando a sua avaliação, dessa forma o roteiro foi 
estruturado em questões abertas, para permitir reflexões aprofundadas do conteúdo da 
execução, as quais, correlacionavam-se com as 4 fases do modelo de planejamento 
estratégico de Oliveira (2014) apresentado no referencial teórico. Consequentemente, 
atingir o objetivo de promover. 
Com relação ao tratamento dos dados, foram tratados não estatisticamente, 
apresentando-os de forma estruturada, sendo levantados de forma a produzir reflexões, 
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interpretações, análise e conclusões pelos autores, conjuntamente com a teoria aplicada. 
Extraindo ainda da nossa observação ativa os elementos de análise (VERGARA, 2013). 
Assim, foi apresentada a estrutura que irá compor a seção seguinte que irá 
apresentar os resultados encontrados durante o procedimento metodológico. 
 
4. DESCRIÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS: 
 
4.1 A instituição  
 
Como estudo de caso, foi escolhido o (IFPB), autarquia pública federal do poder 
executivo, vinculada ao Ministério da Educação (MEC). O IFPB caracteriza-se por ser 
uma instituição de educação superior, básica e profissional, pluricurricular e multicampi, 
cuja competência institucional é ofertar educação profissional e tecnológica nas diferentes 
modalidades de ensino, com base na conjugação de conhecimentos técnicos e 
tecnológicos com as suas práticas pedagógicas (IFPB, 2015). 
O IFPB foi constituído a partir da integração de duas instituições federais de ensino: 
o Centro Federal de Educação Tecnológica da Paraíba (CEFET-PB) e a Escola 
Agrotécnica Federal de Sousa (EAF Sousa). Já o CEFET-PB teve sua origem na Escola 
Técnica Federal da Paraíba, antes denominada Escola Técnica Industrial, que por seu 
turno foi originada pelo Liceu Industrial, ainda tendo com sua raiz a Escola de Aprendizes 
e Artífices, a qual pertencia a um grupo de dezenove instituições criadas por meio do 
Decreto nº 7.566 de 23 de setembro de 1909 (IFPB, 2015). 
Nos dias atuais o IFPB conta com 10 campi distribuídos por todo o estado da 
Paraíba (João Pessoa, Cabedelo, Guarabira, Campina Grande, Picuí, Monteiro, Patos, 





4.2 PDI - Plano de Desenvolvimento Institucional  
 
O PDI foi instituído através da edição do decreto federal de número 5.773 de 09 de 
maio de 2006 o qual dispõe sobre o exercício das funções de regulação, supervisão e 
avaliação de instituições de educação superior e cursos superiores de graduação e 
sequenciais no sistema federal de ensino, diante desse ordenamento, as instituições de 
ensino tiveram que promover a construção desta ferramenta base para avaliação das 
mesmas (BRASIL, 2015). 
O MEC (2015) descreve que o PDI consiste num documento em que se definem a 
missão da instituição de ensino superior e as estratégias para atingir suas metas e 
objetivos. Abrangendo um período de cinco anos, deverá contemplar o cronograma e a 
metodologia de implantação dos objetivos, metas e ações do plano da IES, observando a 
coerência e a articulação entre as diversas ações, a manutenção de padrões de qualidade 
e, quando pertinente, o orçamento. Deverá apresentar, ainda, um quadro-resumo contendo 
a relação dos principais indicadores de desempenho, que possibilite comparar, para cada 
um, a situação atual e futura (após a vigência do PDI), além de orientar as ações futuras 
da Universidade torna-se um instrumento legal para a aferição da qualidade da gestão. 
 No seu artigo 16 do decreto 5.773/06 descreve os itens obrigatórios que deverá 
possuir esta ferramenta, desta forma, procedeu-se na estrutura do PDI de forma a obter-
se uma padronização dos modelos a serem confeccionados pelas instituições de ensino 
Brasil (2015): 
I - missão, objetivos e metas da instituição, em sua área de atuação, bem 
como seu histórico de implantação e desenvolvimento, se for o caso; 
II - projeto pedagógico da instituição; 
III - cronograma de implantação e desenvolvimento da instituição e de cada 
um de seus cursos, especificando-se a programação de abertura de cursos, 
aumento de vagas, ampliação das instalações físicas e, quando for o caso, a 
previsão de abertura dos cursos fora de sede; 
IV - organização didático-pedagógica da instituição, com a indicação de 
número de turmas previstas por curso, número de alunos por turma, locais e 
turnos de funcionamento e eventuais inovações consideradas significativas, 
especialmente quanto a flexibilidade dos componentes curriculares, 
oportunidades diferenciadas de integralização do curso, atividades práticas e 
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estágios, desenvolvimento de materiais pedagógicos e incorporação de 
avanços  tecnológicos; 
V - perfil do corpo docente, indicando requisitos de titulação, experiência no 
magistério superior e experiência profissional não-acadêmica, bem como os 
critérios de seleção e contração, a existência de plano de carreira, o regime de 
trabalho e os procedimentos para substituição eventual dos professores do 
quadro;  
VI - organização administrativa da instituição, identificando as formas de 
participação dos professores e alunos nos órgãos colegiados responsáveis pela 
condução dos assuntos acadêmicos e os procedimentos de auto-avaliação 
institucional e de atendimento aos alunos; 
VII - infra-estrutura física e instalações acadêmicas, especificando: 
a) com relação à biblioteca: acervo de livros, periódicos acadêmicos e 
científicos e assinaturas de revistas e jornais, obras clássicas, dicionários e 
enciclopédias, formas de atualização e expansão, identificado sua correlação 
pedagógica com os cursos e programas previstos; vídeos, DVD, CD, CD-
ROMS e assinaturas eletrônicas; espaço físico para estudos e horário de 
funcionamento, pessoal técnico administrativo e serviços oferecidos;  
b) com relação aos laboratórios: instalações e equipamentos existentes e a 
serem adquiridos, identificando sua correlação pedagógica com os cursos e 
programas previstos, os recursos de informática disponíveis, informações 
concernentes à relação equipamento/aluno; e descrição de inovações 
tecnológicas consideradas significativas; e 
c) plano de promoção de acessibilidade e de atendimento prioritário, imediato 
e diferenciado às pessoas portadoras de necessidades educacionais especiais 
ou com mobilidade reduzida, para utilização, com segurança e autonomia, total 
ou assistida, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, 
dos serviços de transporte; dos dispositivos, sistemas e meios de comunicação 
e informação, serviços de tradutor e intérprete da Língua Brasileira de 
Sinais - LIBRAS; 
VIII - oferta de educação a distância, sua abrangência e polos de apoio 
presencial; 
IX - oferta de cursos e programas de mestrado e doutorado; e 
X - demonstrativo de capacidade e sustentabilidade financeiras.  
 A instituição elabora normas internas, para a construção do PDI. Apresentando 
em estas, em fundamentos e perspectivas no âmbito restrito do instituto, entretanto todos 
em conformidade com a base nas diretrizes do decreto 5.773/06. 
O Plano de Desenvolvimento Institucional do IFPB está fundamentado no 
exercício de uma gestão democrática e descentralizada, na autonomia 
administrativa, financeira e didático-científica, na defesa do ensino de 
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qualidade, público e gratuito, na indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 
extensão interligados com seu compromisso social, no desenvolvimento 
sustentável, na igualdade de condições de acesso e permanência do discente na 
Instituição e no fortalecimento dos convênios, acordos de mútua cooperação, 
contratos e diálogos com a sociedade urbana e rural. Adota como princípios a 
valorização do ser humano, do respeito à liberdade intelectual e de opinião na 
ambiência do trabalho acadêmico, na interdisciplinaridade de ações e na busca 
dos avanços científicos e tecnológicos, comprometidos institucionalmente com 
a sociedade e sua qualidade de vida (PDI, 2010-2014). 
 Desde a sua criação legal em 2006 do PDI em âmbito federal, o IFPB já 
confeccionou dois planos de desenvolvimento institucional o PDI 2010-2014 e o mais 
recente o PDI 2015-2019.Contudo, está disponível no site do IFPB, apenas o PDI 2010-
2014, sendo o mais recente documento o PDI 2015-2019, ainda não publicizado de forma 
eletrônica, o motivo alegado pela equipe responsável da elaboração é a não apreciação 
por parte do Conselho Superior (CONSUPER). Na sequência é apresentado os passos 
percorridos para a sua elaboração. 
 
4.3 Descrição do Processo e elaboração do Plano de Desenvolvimento Institucional: 
 
 Esta parte do trabalho foi construída pela descrição de todo o processo de 
elaboração do PDI, sendo feito através do detalhamento do PDI (2010-2014) e da 
entrevista com a equipe gestora de todo o processo e ciclo de vida do PDI a Assistente e 
o Diretor da Diretoria de Planejamento Institucional, vinculados a PRODI. 
 A atual gestão que iniciou em agosto de 2014 e que se estenderá até meados de 
agosto de 2018, ficou incumbida pela confecção do vigente e segundo PDI do IFPB. Em 
continuidade e, ao entrevistar o Gestor 1 e a Assistente 1 o primeiro ponto a ser abordado 
foi sobre a existência do Planejamento Estratégico Institucional. E a resposta foi a 
seguinte dada pelo Gestor 1: “não existe um planejamento estratégico em âmbito 
institucional, a única ferramenta é o PDI por se tratar de uma exigência legal”. 
  Diante desta constatação e, seguindo o roteiro de entrevista, os entrevistados 
foram indagados sobre o processo de elaboração do PDI, de maneira apresentar o passo 
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a passo de todo o processo, inclusive seus desdobramentos, como o sua execução, 
controle e avaliação. 
O primeiro passo para a elaboração do PDI, que no caso em apreço é o PDI 2015-
2019, é a formação de uma comissão que terá como objetivo confeccionar o documento. 
Esta comissão é instituída pelo Reitor, através de portaria, designando sete servidores e 
estipulando o prazo, para conclusão dos trabalhos, ainda, tem como presidente da 
comissão o Pró-Reitor de Desenvolvimento Institucional, o mesmo é repensável, também 
pela elaboração do PDI.  
Esta comissão preliminarmente elabora um cronograma para execução dos 
trabalhos de confecção do PDI. Conforme, fala do Gestor 1: 
“Inicialmente cabe a esta Pró reitoria né [sic] tem essa competência regimental 
desenvolver este documento que por sua vez através de uma portaria emitida 
pelo reitor designando sete servidores não é isso[sic]uma comissão(...)onde o 
período já foi estipulado era seis meses, depois houve(...)”  
Para consolidar está primeira etapa, foi realizada uma reunião entre os pró-reitores 
do IFPB, com o intuito de disseminar a importância do documento e, conclamar os 
gestores para que os mesmos buscassem atrair a comunidade acadêmica, para juntos 
contribuírem para a formação do PDI. Sobre o aspecto da responsabilidade de enviar 
propostas para a construção do documento, também ficou a cargo dos diretores dos campi.  
Cabe registrar, apenas que aconteceu uma reunião promovida pelo campus 
cabedelo, que conclamou a comunidade interna e externa, a propor ideias e sugestões para 
serem incorporadas ao PDI, no tocante a criação de novos cursos e serviços à comunidade. 
 O segundo momento de preparação para a construção do PDI, foi marcado pelo 
encurtamento do tempo ofertado a comissão responsável para concluir seus trabalhos e 
apresentar o PDI 2015-2019 ao Reitor. No cronograma inicial estava prevista a realização 
de todo o processo de elaboração em seis meses, contudo o período foi revisto para apenas 
dois meses, os entrevistados informaram que o motivo da redução do prazo, foi por conta 
do prazo a ser cumprido pela comissão, como informou a Assistente 1: “No início o 
cenário era de seis meses, só que foi reduzido a dois meses, então a gente teve que 
trabalhar de forma intensiva né[sic], contratempo e no cenário de transição(...)”. 
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 Dessa forma, não foi possível a realização de visitas a todas as unidades do IFPB 
espalhadas pelo estado, de maneira que essa visita serviria como apresentação do PDI 
para toda a comunidade, uma forma de conscientização.  
 Já o PDI (2010-2014) apresenta-se em 11 eixos temáticos conforme a legislação 
pertinente delineou, cada eixo representa macro áreas a serem desenvolvidas para o 
alcance dos objetivos da instituição. No atual PDI (2015-2019) existem 10 eixos 
conforme aduz o Gestor 1: 
“Perfil institucional, projeto pedagógico institucional, terceiro eixo é o 
cronograma de implantação e de desenvolvimento da instituição e dos cursos 
né [sic] presencial e a distância, o quarto eixo é o perfil do corpo docente, o 
quinto eixo organização administrativa, o sexto vai ter que falar das política 
[sic] de atendimento a discente...aos discentes, o sétimo infraestrutura, o oitavo 
é avaliação e acompanhamento do desenvolvimento da instituição e o nono são 
aspectos financeiros e orçamentários e dez são anexos.” 
As informações acerca dos eixos temáticos, foram obtidas através do envio de 
formulário para os setores competentes, como por exemplo: no eixo terceiro que dispõe 
do cronograma de implantação e o desenvolvimento da instituição e dos cursos presencial 
e a distância, foi enviado para a Pró Reitoria de Ensino, já o nono eixo que trata dos 
aspectos financeiros e orçamentários foi remetido para a Pró Reitoria de Administração e 
Planejamento (PRAP). Cabendo a PRODI apenas, o trabalho de centralizar as 
informações repassadas, sem que exista, um processo de tratamento e uma discussão 
sobre o conteúdo dos eixos. 
Outro ponto abordado foi acerca da execução é do controle do PDI, respondendo 
a esse tema obteve-se como reposta pelos entrevistados, foi que até o momento, não 
existem ferramentas para proceder na execução e no controle do PDI até o momento. 
Entretanto é um aspecto que a PRODI procurará sanar no futuro, sendo um desafio essa 
etapa. 
Gestor 1: 
“(...) o que acontece é que... há uma certa digamos um hábito cultural de que 
as pessoas as vezes acham que o documento tá ali apenas pra ser depositado 
no MEC né e acabou-se né então esse vai ser um desafio nosso também fazer 
esse acompanhamento de que forma nós faremos? [sic].” 
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Assistente 1:  
“Esse é o desafio atual da PRODI né que aí tá totalmente atrelado com o 
planejamento estratégico é ai onde entra a ponte entre o PDI e o planejamento 
estratégico que aproveitar o documento do PDI e em cima dele obviamente 
trabalhar um plano estratégico institucional né [sic].” 
  
4.4 Análise dos Dados 
 
 De posse dessas informações já é possível apontar algumas assimetrias, com relação 
a não existência de PE no IFPB, como consequência o órgão utiliza o PDI como única 
ferramenta de planejamento estratégico institucional.  
 Sistematicamente, logo a seguir foi traçada a avaliação do PDI, tomando como base, 
de um instrumento de planejamento, identificam os pontos a serem perseguidos na 
modelo base de Paludo e Procopiuck (2014). 
Análise da 1ª Etapa -  Contratação de Profissional Experiente 
 No IFPB, não existe como já apontado nas palavras do Gestor 1, o planejamento 
estratégico institucional, entretanto, o documento que assume o papel de direcionador 
para os objetivos da instituição atualmente é o PDI. 
 A elaboração do PDI 2015-2019, não contou com a contratação de nenhum 
profissional experiente, tendo em vista, a inexperiência dos servidores para elaboração 
deste tipo de documento, além do fato de que o tempo para sua apresentação foi reduzido, 
inviabilizado essa contratação, pois apenas o PDI 2010-2014 foi o pioneiro na instituição. 
 
Análise da 2ª Etapa -  Conscientização 
 Com relação a 2ª etapa o modelo de elaboração do PE que foi apresentado na 
literatura, como documento basilar, detalhou que neste momento é marcado pela 
promoção do PE de maneira a atingir todas as partes interessadas, na implantação do 
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planejamento estratégico, seja ele consubstanciado na forma de PDI, como é o caso do 
IFPB. 
  A situação colhida no IFPB no que diz respeito ao PDI é a situação da não 
conscientização da comunidade envolvida, sendo verificado no trecho da fala do Gestor 
replicada a seguir: “há uma certa digamos um hábito cultural de que as pessoas as vezes 
acham que o documento tá ali apenas pra ser depositado no MEC[sic]”.   
 Por não estar fortalecida de forma satisfatória, esta etapa de conscientização, por 
parte da gestão da instituição, aliado à falta de acompanhamento do PDI, culminou em 
um baixo interesse, até classificado como insignificante por parte dos stakeholders, este 
fator acarretou a base do não comprometimento das partes interessadas e uma baixíssima 
participação da comunidade. Esse ambiente foi propicio para um considerável gap, na 
etapa apresentada como modelo ideal de Paludo e Procoiuck (2014). 
 Uma saída para esta situação seria adotar os procedimentos, ora vistos na literatura, 
como, a conscientização, palestras, workshops ou até seminários para a divulgação, 
apresentação e, por consequência a conscientização da importância do PDI para a 
obtenção dos objetivos institucionais ao longo do tempo. 
Análise da 3ª Etapa -  Definição da missão, da visão e dos valores 
 O PDI (2010-2014) apresenta em seu corpo as definições para missão, visão e dos 
valores como segue abaixo: 
 
1.1 Missão, Valores, Finalidades e Objetivos 
1.1.1 Missão 
Preparar profissionais cidadãos com sólida formação humanística e 
tecnológica para atuarem no mundo do trabalho e na construção de uma 
sociedade sustentável, justa e solidária, integrando o ensino, a pesquisa e a 
extensão. 
1.1.2 – Valores 
No exercício da Gestão o Instituto Federal da Paraíba deve garantir a todos os 
seus Campi a autonomia da Gestão Institucional democrática a partir de uma 
administração descentralizada tendo como referência os seguintes princípios: 
Ética – Requisito básico orientador das ações institucionais; 
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b) Desenvolvimento Humano – Desenvolver o ser humano, buscando sua 
integração à sociedade através do exercício da cidadania, promovendo o seu 
bem estar social; 
c) Inovação – Buscar soluções às demandas apresentadas; 
d) Qualidade e Excelência – Promover a melhoria continua dos serviços 
prestados. 
e) Autonomia dos Campi – Administrar preservando e respeitando a 
singularidade de cada campus; 
f) Transparência – Disponibilizar mecanismos de acompanhamento e de 
conhecimento das ações da gestão, aproximando a administração da 
comunidade; 
g) Respeito – Atenção com alunos, servidores e público em geral; 
h) Compromisso Social – Participação efetiva nas ações sociais, cumprindo 
seu papel social de agente transformador da sociedade. 
 
Em análise a esta etapa, verificando o que está disposto no conteúdo do PDI (2010-
2014) acima, é possível destacar que nesta etapa o PDI que no caso do IFPB, representa 
o PE, o mesmo contempla quase todos os itens necessário para construção desta etapa, 
sendo sentida a ausência da visão da instituição o que foi suprimido deste documento. 
Desta forma, cabe destacar que é de fundamental importância a apresentação da visão da 
organização que trazendo novamente o conceito de Paludo e Procopiuck (2014). 
Estabelece uma situação futura ambiciosa, positiva, ideal e possível, que, se realizada, 
proporcione à instituição o reconhecimento de sua grandeza pela sociedade, servidores, e 
pelo cliente-cidadão. 
Análise da 4ª Etapa -  Diagnóstico Institucional 
 Após a análise de todo documento do PDI, não foi possível identificar o diagnóstico 
institucional, apenas é possível resgatar é que no seu conteúdo, o PDI apresenta a 
necessidade de diagnosticar apenas no seio pedagógico, e de maneira que o diagnostico 
não foi feito, apenas chama atenção para a necessidade de se promover o diagnóstico. 
 Isso implica em uma lacuna considerável para o PDI, pois não se tem a realidade 
do ambiente da organização, desconhecendo seus pontos fracos e seus pontos fortes. 




Análise da 5ª Etapa -  Definição de questões, objetivos e estratégias 
 Na etapa em tela o PDI (2010-2014) apresentou para cada meta, os objetivos e as 
estratégias a serem desenvolvidas para a obtenção de cada meta, tudo de acordo com 
tabelas apresentadas por cada política estabelecida no PDI. Ainda é desmembrada cada 
estratégia em ações, como por exemplo no quadro abaixo: 
 
Quadro 2 - Política de Pós-Graduação 
Objetivo - Ampliar o número de cursos de pós-graduação lato sensu no Campus João 
Pessoa. 
 
Estratégia 1 – Elaborar projetos em consonância com a demanda apresentada pela 
comunidade externa e com os recursos físicos e humanos existentes na Instituição. 
 
Ação 1 – Criar mecanismos de sondagem junto à comunidade externa que reflitam as 
demandas existentes, no que diz respeito a cursos de pós-graduação lato sensu; 
 
Fonte: Elaborado com base no PDI (2010-2014) 
 Entretanto, um aspecto a observar é são as quantidades físicas, incluídas no PDI, a 
serem conquistadas por cada estratégia desmembrada na ação estabelecida de forma a 
tornar os objetivos mais próximo do seu alcance. O exemplo do quadro acima a ação 1 
em sua meta física, por exemplo, quantidade de cursos de pós-graduação a serem aberto 
4. Não é visível apreciar a quantidade, nesse exemplo acima, de vagas abertas nos cursos 
de pós-graduação. Isso torna a avaliação difícil de ser realizada. De maneira geral nessa 
etapa o PDI apresentou satisfatoriamente o que a literatura sobre questões, objetivos e 
estratégias busca obter, salvo a exceção das quantidades físicas. 
 
Análise da 6ª Etapa -  Desmembramento dos Planos 
 Está é a última etapa da elaboração do PE, que compreende a participação de todas 
as áreas envolvidas na execução do plano, conforme Paludo e Procopiuck (2014). No caso 
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em apreço, o PDI (2010-2014) detém uma estrutura considerável ótima, com relação ao 
seu desmembramento, pois no documento é estruturado em políticas, para o atendimento 
e realização dos macros objetivos, que por exemplo, são desmembrados em políticas de 
Pós-graduação, qualificação, pesquisa. 
Análise da 7ª Etapa -  Implementação 
 Compreende um momento crucial para a execução do plano, para analisar este 
momento foi coletado informações através da entrevista aos gestores. Os mesmos 
admitiram a inexistência de qualquer ferramenta de acompanhamento desta etapa, sendo 
a implementação um momento sem gerenciamento. Replica-se o discurso do Gestor 1 que 
afirma esta situação: “(...) esse vai ser um desafio nosso também fazer esse 
acompanhamento de que forma nós faremos? ”[sic].  
 Esta situação reforça a ideia de que o PDI é um instrumento meramente formal, o 
qual existe apenas para cumprir a legislação vigente, sem ter qualquer relação com os 
objetivos do PE. 
Análise da 8ª Etapa -  Avaliação 
Semelhante a etapa anterior o PDI no IFPB, não contém nenhuma ferramenta que 
proceda na avaliação do PDI, por parte de alguma estrutura administrativa, os gestores 
afirma que esta será uma etapa que se desenvolverá futuramente através da estruturação 
da PRODI, sendo esta informação foi confirmada através do comentário da Assistente 1: 
“Esse é o desafio atual da PRODI né que aí tá totalmente atrelado com o planejamento 
estratégico é ai onde entra a ponte entre o PDI e o planejamento estratégico(...)[sic].” 
 Por último, é de se apontar que as últimas etapas a implementação e avaliação 
foram completamente abandonadas, isso ocasiona uma desconstrução dos objetivos e da 
ideologia do PE, pois não há nenhuma retroalimentação dos processos executados, 
tornando vago a motivação do PDI para a instituição, reforça a ideia que o PDI é mero 
instrumento de coação legal, sendo desaproveitado da suas funções de avaliação 
institucional e de promoção de uma ferramenta para a busca de resultados e objetivos, 
diante dessa constatação é possível afirmar que, não existi a construção de valores para 






Após a análise dos dados da pesquisa, de acordo com o modelo base de Paludo e 
Procopiuck (2010-2014), foi possível identificar que o PE e o PDI, possuem estruturas 
com algumas semelhanças evidentes, principalmente na sua base de formulação (etapas 
de 3 a 6) elas estão fortemente ligadas no caso do IFPB. Com relação as primeiras etapas 
(1 e 2) as mesmas não contém relação com o PDI no IFPB. Provocando as primeiras 
assimetrias entre o PE e o PDI. 
Foi evidenciado que a elaboração do PDI não está alinhada com o Planejamento 
Estratégico do órgão analisado. 
Em seguida, identificou-se uma assimetria na relação PDI x PE, que foi o fato de 
que a imposição normativa, para a construção do PDI, que é um documento obrigatório, 
é um fator limitante, é não existe por parte dos interessados o engajamento necessário 
para obter os resultados previstos no PDI. 
É verdade que o conjunto dessas disparidades é fruto também de problemas 
relacionados a gestão da instituição, aditando o fato das distorções apresentadas serem 
agravadas por conta da falta desconhecimento dos servidores, discentes e gestores, todos 
estes stakeholders da instituição, para a valoração do instrumento que é o PDI e, é claro, 
a falta do PE, separado do PDI, não poderá ser admitida por longos períodos. 
Foi possível então, concluir que não existe um alinhamento adequado do PDI com 
o planejamento estratégico, em primeiro lugar, por sequer existir o PE de fato na 
instituição, em segundo lugar, é que o PDI cumpre no órgão, apenas a uma exigência 
legal e, não carrega todas as características que perneia o PE, segundo a análise destacada 
durante o transcorrer deste trabalho. 
É possível sugerir que o IFPB, providencie a construção, o mais breve possível, 
sem detrimento da sua qualidade, o seu planejamento estratégico institucional, para que 
este então, promova, na sua base a elaboração do PDI, a partir daí, será possível identificar 
a sinergia entre estas ferramentas, de maneira que a instituição, obterá melhores 
resultados na aquisição de seus objetivos, consequentemente criando o valor público, 
sendo este, tão desejado pelas dimensões da nova gestão pública. 
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 No transcorrer deste trabalho, ainda foi identificada uma importante limitação da 
pesquisa, com relação a sua população e amostra, pelo motivo de que participaram desta 
pesquisa apenas 2 gestores do IFPB. Outra limitação importante se refere ao tamanho da 
amostra, que ao se apresentar em número diminuto, permite considerar os resultados 
encontrados apenas para a população analisada. 
Com relação a pesquisas futuras é relevante apontar para o estudo da 
implementação do PDI e o PE e sua avaliação, tendo em vista, o processo de sua 
maturidade na ocasião ter sido alcançado. Observando ainda, o contexto de suas 
ferramentas e de seus reflexos, como dinâmica de sua elaboração, controle de execução e 
feedback da sua avaliação. Estudos futuros que rezem pela abordagem do viés do 
planejamento nos órgãos públicos especificamente, nas instituições de ensino, ainda são 
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